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1. Enumerar as espécies de moeda reconhecidas pela lei e utilizadas como tal na 

atualidade; breve referência à evolução dessas espécies; explicitação das 
características essenciais da moeda, dos modos e das determinantes da criação 
monetária. Descrição do tipo empírico da Bitcoin e apresentação das 
semelhanças e diferenças face ao arquétipo anteriormente descrito. 
 

2. Enquadramento do papel do Banco Central Europeu à luz dos Tratados em 
matéria de condução da política monetária e contextualização da atual situação 
em matéria de inflação na Zona Euro e estagnação do crescimento económico 
provocados, principalmente, pela intervenção militar da Federação Russa na 
Ucrânia, no rescaldo da pandemia da COVID-19. Referir as dificuldades de 
articulação da política monetária com a política económica e a resposta do Banco 
Central Europeu face ao risco de fragmentação com vista a impedir um 
desfasamento entre as taxas de juro dos vários Estados-Membros. 

 

3. Breve enquadramento histórico dos antecedentes e contexto subjacente ao 
Relatório Delors. Referência ao quadro substantivo e institucional decorrente do 
Tratado de Maastricht em matéria de convergência económica, coordenação de 
políticas económicas e política monetária e à sua progressiva implementação ao 
longo da década de 1990. 

 

4. Enumerar sinteticamente quais os limites previstos aos défices públicos dos 
Estados membros da União Europeia, com referência às respetivas fontes 
jurídicas e respetivo conteúdo; referir as implicações daí decorrentes à luz da 
tradicional soberania financeira dos Estados e discutir os seus fundamentos no 
contexto da concretização e da sustentabilidade do projeto de estabelecimento 
de uma União Económica e Monetária no âmbito da União Europeia. Referência 
às bases legais e sua procedimentalização. 

 

5. Apreciação crítica sobre os fundamentos e a função da cláusula de “no bail-out” 
no quadro da união monetária europeia, tendo em conta a evolução factual da 
sua aplicação e as medidas entretanto adotadas em resposta aos desafios que 
surgiram, com referência à jurisprudência relevante do Tribunal de Justiça da 
União Europeia. 

 
 
 
 
 
 
 


